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			Ontem, eu fiquei horas esquecidas assistindo ao trabalho das formigas, indiferentes a tudo, na sua meta de construir. E aprendi o quanto é importante fazer... Fazer sempre e de tudo para alcançar os galhos mais altos da árvore da vida e melhor se alimentar do fruto ali quase esquecido: a paz.

			Oh, Deus! Torna-me indiferente a tudo que não seja construir com meu trabalho um mundo novo, onde só pessoas, bichos e coisas existam porque amam e entendem o amor como único sentido da vida (DJAVAN, Lilás, 1984)

		

	
		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Apresentei e defendi minha dissertação de mestrado na Universidade Católica de Santos, em fevereiro de 2020. Como marco histórico, um mês antes do início da pandemia, tive oportunidade de naquele momento ter o meu trabalho apreciado por um conjunto de profissionais de grande relevância na área da Educação: a Profa. Dra. Maria de Fátima Barbosa Abdalla, que foi e ainda é minha orientadora (mentora acadêmica), agora no doutorado; a Profa. Dra. Ivanise Monfredini Margaréte; a Profa. Dra. May Berkenbrock Rosito e o Prof. Dr. Alexandre Saul Pinto, que fizeram a leitura rigorosa e indicaram caminhos, de maneira pontual e, também, afetuosa.

			Apresentamos aqui, como livro, a Dissertação de Mestrado, cujo título original é: “Representações Sociais sobre a prática pedagógica: educação inclusiva nos anos finais do ensino fundamental”, disponível no repositório da Universidade Católica de Santos/UNISANTOS. Para uma leitura mais agradável, fizemos uma reorganização dos textos, possibilitando ao leitor o acesso aos temas mais relevantes da pesquisa.

			Durante a realização da pesquisa e a redação do trabalho, contei com a acolhida sempre crítica e rigorosa dos colegas do Grupo de Pesquisa CNPq “Instituições de Ensino: políticas e práticas pedagógicas”, da UNISANTOS, coordenados pela Profa. Dra. Maria de Fátima Barbosa Abdalla, que nunca deixou que nenhum de nós perdesse o desejo do ato de pesquisar.

			Assim, agradeço aos familiares, amigos e novos parceiros que apareceram pelo caminho. Essa dissertação veio do trabalho que começou lá atrás, do lecionar na primeira escola no município de Ribeirão das Neves até a minha opção de exoneração da rede municipal de Contagem, ambas em MG, para me dedicar à pesquisa e ao trabalho com formação docente.

			Assim, apresento este livro, com a expectativa e esperança de ampliarmos o diálogo.

			Silvania Maria da Silva Gil

		

	
		
			PREFÁCIO

			ESPAÇO DE POSSIBILIDADES PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: experiências compartilhadas em uma pesquisa-formação

			O vento é o mesmo, mas sua resposta é diferente em cada folha. Somente a árvore seca fica imóvel, entre borboletas e pássaros.

			Cecília Meireles (1983, p. 293-294).

			Resolvi iniciar este Prefácio pela poesia de Cecília Meireles por duas razões. A primeira tem a ver com o desejo de agradecer, mais uma vez, a Silvania, pela confiança que depositou em mim para tecer algumas reflexões a respeito deste livro, fruto de sua Dissertação de Mestrado – trabalho esse que me deu um prazer enorme orientar e que, aqui, ganhou um outro sentido pelas alterações e mudanças que a autora fez. Com isso, quero reforçar que, apesar de a temática ser a mesma, parafraseando a poetisa, a “sua resposta é diferente” pelas atualizações que fez e por suas novas inquietações a partir do que já havia escrito.

			Uma outra razão tem a ver com a surpresa ao reler estes mesmos versos em seu livro. Isso me fez reviver um tempo de nossa história, quando apresentei essa poesia em uma das aulas, em atitude de agradecimento pelas reflexões que aqueles/as professores/as tinham tido ao repensar as nossas práticas e representações sobre questões em torno da formação e da profissão docente.

			Tudo isso me traz à memória o quanto foi e é fundamental essa aproximação que temos por meio da Educação, cuja tarefa essencial é a de acolher aqueles que têm o direito de conhecer o mundo, de se apropriar dele, para que possam buscar seus próprios caminhos a fim de melhorá-lo. O que mostra, também, que há necessidade de termos sempre, como desejo, cavar um “espaço de possibilidades”, conforme diria Bourdieu (1997).

			Com efeito, o livro de Silvania revela ser esse “espaço de possibilidades”. Já a partir de suas inquietações, tal como fosse uma “pescadora de pérolas”, parafraseando Arendt (2008, p. 222); pois Silvania não tem receio de “ir ao fundo” de seu problema de pesquisa, “escavar as pérolas” encontradas e “trazê-las à superfície” para a nossa reflexão. Neste sentido, ao apresentar um pouco da história e da política educacional brasileira, assim como das experiências de seus sujeitos da pesquisa, a autora mostrou o quanto é importante assumirmos um compromisso compartilhado. Compromisso que, mais uma vez, nos faz lembrar de Arendt (2013, p. 247, grifos nossos), ao afirmar que “a educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele”.

			Nessa perspectiva, em uma linguagem sensível e didática, o livro de Silvania procura nos fazer pensar o quanto é importante e significativo estarmos atentos para uma educação inclusiva para todos/as. Uma educação que seja, de fato, justa, solidária e comprometida, apesar dos inúmeros desafios que atravessamos no mundo de hoje.

			Diante disso, é preciso destacar que os capítulos do livro se articulam de forma coerente e consistente e vão delineando a direção comprometida que Silvania quer imprimir a esta sua proposta temática. Ou seja, o primeiro capítulo, intitulado “As políticas de inclusão”, apresenta como a “Política de Educação Inclusiva” foi implantada a partir de 2008. Coloca, assim, em discussão os aspectos históricos e sociais desta Política, suas diretrizes, seus limites e as legislações que vão introduzindo a necessidade de uma educação inclusiva, sem deixar de debater as políticas atuais que envolvem esse tema.

			No segundo capítulo, que se denomina “A formação de professores para a inclusão escolar”, Silvania discute as principais questões sobre a formação docente para atuação nas salas regulares e nas salas de recursos (SEM), identificando estratégias de resistência e as tentativas atuais de retrocesso na política de educação inclusiva.

			No terceiro capítulo “Das representações sociais às práticas pedagógicas: alguns conceitos para a compreensão da educação inclusiva”, a autora, ao se apoiar na Teoria das Representações Sociais/TRS, elaborada por Moscovici (2012), contribui para que reflitamos sobre as representações sociais como teorias sociais práticas. Em especial, quando nos faz pensar, mais uma vez, sobre a sua principal indagação de pesquisa: “quais são as representações sociais dos/as professores/as construídas no campo do senso comum sobre suas práticas pedagógicas, em sala que tem estudantes com deficiência, e como essas práticas norteiam o processo de ensino e de aprendizagem nesta relação entre sujeito e objeto?”.

			Há muitos outros conceitos que são desenvolvidos por Silvania, e, dentre eles, destaco o de “dialogicidade”. Neste sentido, a autora, com base em Marková (2006), discute o “elo entre a dialogicidade e o pensamento”. Tal conceito é de especial relevância, quando se pretende tratar com os alunos com deficiência e professores que não os entendem, provocando, assim, o que Marková (2006, p. 236) considera como uma “comunicação problemática”, que leva a “muitas situações de desconforto emocional e medo” (MARKOVÁ, 2006, p. 236). Ao colocar essa situação problemática, Silvania apresenta também reflexões importantes para o que ela denomina como “um olhar para as práticas pedagógicas, garimpando conceitos para compreender a educação inclusiva”. Discute o significado das práticas pedagógicas, das situações pedagógicas que tenham em mente a valorização da aprendizagem, os saberes da docência e as ações didáticas. Tais aspectos, segundo a autora, podem levar os/as alunos/as a uma “aprendizagem significativa”.

			No quarto e último capítulo, intitulado “Da análise dos dados aos resultados da pesquisa”, Silvania, a partir de Bardin (2007), apresenta duas dimensões de análise. A primeira dimensão – “Gestão Didático-Epistêmica das Aprendizagens” – compreende a categoria de análise denominada “Organização das Práticas”, que, por sua vez, se subdivide em três unidades de sentido: 1ª O tempo e espaço na Escola de Ensino Integral; 2ª Intencionalidade da Aprendizagem; e 3ª Domínio das Práticas Pedagógicas. A segunda dimensão – “Representações Sociais dos Professores sobre suas Práticas nas turmas que têm estudantes com deficiência” – introduz, como categoria de análise, o “Espaço do Diálogo”, que trata das seguintes unidades de sentido: 1ª Relação de Ensino e de Aprendizagem; e 2ª A Prática como Ensino versus a Prática da Pedagogia da Inclusão.

			As análises realizadas possibilitaram chegar aos resultados, que foram traduzidos a partir dos seguintes elementos: 1º organização das práticas; 2º tempo-espaço da escola de ensino integral; 3º intencionalidade da aprendizagem; 4º domínio das práticas; 5º relação de ensino e de aprendizagem; e 6º a prática como ensino versus a prática da pedagogia da inclusão. Isso levou a autora a considerar a necessidade de formar professores para atuar em escolas inclusivas, de forma democrática e coletiva, na luta contra a desigualdade social e em atendimento a que todos tenham o direito à educação em prol de práticas inclusivas e na direção de uma educação justa, solidária e de qualidade social. Tais reflexões possibilitam também reforçar o nosso entendimento “[...] sobre os limites e as possibilidades da ação docente no sentido de transformar a realidade educacional, para além de suas intenções” (ABDALLA, 2006, p. 60).

			Posso revelar, ainda, que este livro de Silvania, que tem a mesma temática de sua Dissertação, mas que a sintetiza de uma forma única e significativa, fez com que me lembrasse também do ensaio “Experiência e Pobreza”, escrito em 1933 por Benjamin (1987), quando Hitler ascendeu ao poder. Por quê? Talvez porque revi o conceito de experiência que Benjamin (1987), de forma tão sensível, desenvolve em suas reflexões, especialmente, quando conta que:

			Em nossos livros de leitura havia a parábola de um velho que no momento da morte revela a seus filhos a existência de um tesouro enterrado em seus vinhedos. Os filhos cavam, mas não descobrem qualquer vestígio do tesouro. Com a chegada do outono, as vinhas produzem mais que qualquer outra na região. Só então compreenderam que o pai lhes havia transmitido uma certa experiência: a felicidade não está no ouro, mas no trabalho (BENJAMIN, 1987, p. 114).

			Benjamin (1987) nos ensina que a experiência (“Erfahrung”, em alemão) transcende a vivência (“Erlebnis”). Nesta linha de pensamento, o pai transforma sua vivência em experiência, porque promove, em seus filhos, reflexão e ação. Com isso, a história do pai tem efeitos nos filhos, quando descobrem que a vinha era o próprio tesouro e era essa a sabedoria a ser transmitida pela narrativa paterna.

			É assim que analiso este trabalho de Silvania, desde suas escolhas iniciais, quando estava definindo o seu objeto de pesquisa, e, agora, quando foi adquirindo novas experiências, em especial, ao tratar das pedagogias voltadas para a inclusão. Seu livro mostra-nos essa sua força de querer transmitir a sua experiência de ser mais. O que significa dizer, segundo Freire (1997, p. 20), que ela se tornou “[...] uma Presença no mundo, com o mundo e com os outros”. Parabéns, Silvania!

			É preciso destacar, ainda, que seu livro também é fruto de um processo de pesquisa-formação que tem como meta refletir sobre um projeto social, político e educativo comprometido com a construção de uma sociedade mais solidária. Nesta perspectiva, a cada capítulo, a autora reconhece a necessidade de implementação de políticas que valorizem a formação de professores/as e que oportunizem condições para uma melhor profissionalização – entendida, aqui, como processo de construção de identidades e que, certamente, faz parte de projetos pessoais e coletivos e de práticas mais inovadoras e que possam promover o diálogo e a inclusão.

			O que Silvania quer nos ensinar é que o desenvolvimento profissional do/a professor/a precisa ser contínuo. E, neste sentido, terá que assumir um maior fortalecimento dos vínculos entre as instituições formadoras e o sistema educacional, suas escolas e professores na perspectiva de uma educação de qualidade referenciada socialmente, que seja justa e que leve em conta a diversidade.

			Pelos motivos anteriores, cabe ressaltar que as reflexões e proposições indicadas por Silvania abrem caminhos para novas leituras em relação à prática pedagógica voltada para uma educação inclusiva, tanto para professores e pesquisadores, cujas atividades teórico-práticas são objeto de estudo e análise, quanto para os que se iniciam neste campo de formação.

			Por fim, tenho certeza de que todos poderão tirar o melhor proveito deste livro, que não só está fundamentado teoricamente, mas também considera o campo da prática pedagógica e da política educacional, de modo a romper com modelos favorecedores da reprodução, a fim de gerar, como diz a autora, novas representações e práticas, portanto, possibilidades de mudanças. Possibilidades estas que apostem, sobretudo, na revalorização da escola e no compromisso de seus gestores, professores e alunos.

			Certamente, a leitura deste livro de Silvania despertará em cada um dos leitores uma “resposta diferente”, como diria Cecília Meireles. Por tudo isso e, em especial, pelo trabalho desenvolvido, desejo que façam uma excelente leitura!

			São Paulo, fevereiro de 2023.

			Maria de Fátima Barbosa Abdalla
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			INTRODUÇÃO

			Desconfiai do mais trivial, na aparência singela. E examinai, sobretudo, o que parece habitual. Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois em tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada, de arbitrariedade consciente, de humanidade desumanizada, nada deve parecer natural, nada deve parecer impossível de mudar (BRECHT, 1982, p. 6).

			Os conceitos desenvolvidos nesse trabalho apresentam-se como os principais resultados apresentados na dissertação de mestrado Representações sociais sobre a prática pedagógica: educação inclusiva nos anos finais do ensino fundamental, no Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Católica de Santos, sob a orientação da profa. Dra. Maria de Fátima Barbosa Abdalla, em fevereiro de 2020.

			Este trabalho apoia-se em autores que discutem e criam conceitos que sustentam uma escola para todos. Mesmo a legislação, afirmando que no Brasil a escola é um direito incondicional, ela ainda não é para todos. A educação brasileira ainda está marcada pela desigualdade e pela diferença. Silva (2000) destaca que as diferenças passam a ser matérias de preocupação social e, ao mesmo tempo, pedagógica e curricular dos professores e dos alunos. É uma preocupação social, porque vivemos em um mundo heterogêneo, onde o “encontro com o outro, com o estranho, com o diferente, é inevitável” (p. 97). Também, é uma preocupação pedagógica e curricular à medida que “crianças e jovens interagem um com o outro no próprio espaço da escola” (p. 97). Entretanto, é preciso, como nos ensina Bertold Brecht (1982, p. 6), assumirmos como meta que “nada deve parecer impossível de mudar”.

			Masschelein (2008) explora um caminho diferente para lidar com as diferenças. Ele parte do pressuposto que podemos “educar o olhar”. Ele propõe não no sentido de educere (ensinar), mas de e-ducere, conduzir para fora, de libertar nossa visão, de nos tornamos atentos, prestar atenção. A atenção abre espaço para uma possível autotransformação. E, neste sentido, é necessário, também, assumirmos um “olhar psicossocial para a educação”, como destacam Abdalla e Villas Bôas (2018). Um olhar que possa “[...] formular novas questões para o atual debate acerca dos processos de mudança no campo educacional” (ABDALLA; VILLAS BÔAS, 2018, p. 16).

			Foi em busca dessa autotransformação que nos propusemos a investigar as representações sociais que os professores têm sobre suas práticas em salas de aula, quando precisam incluir estudantes com deficiência. Entendemos, aqui, deficiência como “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensoriais os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”, conforme a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (CDPD) (ONU, 2006, p. 26). Nesta direção, é preciso destacar que as deficiências só se efetivam, quando encontram barreiras atitudinais e arquitetônicas, que impedem a participação plena das pessoas na sociedade.

			Nesta proposta de investigação, o Programa de Mestrado em Educação, da Universidade Católica de Santos (UNISANTOS), veio me orientar e encaminhar para formas mais significativas “de ser e estar na profissão, permitindo me redimensionar no campo de lutas da escola, vendo-a como um espaço de possibilidades”, conforme afirma Abdalla (2006, p. 57). Assim sendo, a escola – esse espaço de possibilidades – não pode mais ser marcada pelo fracasso e pela evasão de grande parte de seus estudantes.

			Araújo (2011) confirma-nos essas mazelas, ao descrever que, até meados dos anos 1980, havia a elitização do ensino, que ocorria não por falta de vagas, mas pela produção do fracasso escolar (repetência e evasão). E, também, ao destacar que, na década de 1990, a progressão automática, sem instrumentos mínimos necessários à inserção social do estudante, criou uma massa de analfabetos funcionais. Neste contexto, é necessário provocar mudanças de práticas, das escolas e dos professores (ABDALLA, 2016).

			Pensar a educação inclusiva é trabalhar na possibilidade de se construir uma escola, em que o professor consiga ensinar a turma toda: estudantes pobres, estudantes com deficiência, estudantes de áreas marginalizadas, estudantes com famílias desestruturadas. Neste contexto da pesquisa, procuramos nos atentar aos estudantes com deficiência, atualizado para transtorno do espectro autista (antes era transtornos globais do desenvolvimento – TGD), altas habilidades/superdotação, matriculados nas turmas dos anos finais do ensino fundamental.

			A fim de ensinar a turma toda, partimos do fato de que os alunos já sabem alguma coisa. Para ensinar, atendendo às diferenças, é “[...] necessário abandonar o ensino transmissivo e adotar uma pedagogia ativa, dialógica, interativa” (MANTOAN, 2003, p. 38). Nesta perspectiva, a fim de reforçar a ideia do diálogo como necessário, Marková (2006, p. 135) nos ensina que é a “dialogicidade que possibilita que os encontros concretos aconteçam, sejam interrompidos ou desfeitos e voltem a existir”. E, ainda, que a dialogicidade “[...] está preocupada com a existência humana, com a existência comunicativa” (p. 139).

			Mantoan (2010) propõe mudanças na escola, no ensinar e na formação inicial de professores. As mudanças na escola precisam ser oriundas de suas próprias peculiaridades, partindo de discussões, estudos e levantamentos de dados realizados pela própria equipe escolar.

			As mudanças no ensinar vão ocorrer a partir do momento em que o professor conseguir “elaborar o que lhe acontece no decorrer das vivências educacionais” (MANTOAN, 2010, p. 12). Também, nesta linha, Abdalla (2006, p. 58), ao partir do “[...] pressuposto de que a ação do professor é resultante de uma finalidade existencial e de uma prática experimental, representando a maneira como ele responde aos desafios da realidade”, contribui para refletir sobre quais perspectivas de práticas docentes e pedagógicas poderiam abrir espaços para inovações e mudanças no interior da escola.

			Quanto à formação inicial do professor, Mantoan (2010) considera que ela deveria ser voltada para um ensino colaborativo em que a aprendizagem do futuro professor fosse baseada em situações presentes do cotidiano, direcionada ao estudo de problemas dos alunos e suas possíveis causas. Ainda, Nóvoa (1991) afirma que as redes coletivas de trabalho formadas pelos professores, inclusive na formação inicial, são como decisivas para a socialização profissional e como um investimento em experiências significativas.

			Se de fato essas considerações fossem atendidas, seria muito mais fácil o lidar do docente com a questão das diferenças na sala de aula; pois, as experiências de cada um seriam socializadas no grupo e, por meio de um trabalho colaborativo, os professores poderiam chegar a decisões mais assertivas sobre cada caso.

			Por outro lado, todos sabemos que é grande o desespero que acomete esses professores, quando eles encontram, em sua sala, o público-alvo da educação especial: estudante com deficiência, transtornos do espectro autista, altas habilidades/superdotação. E uma das reações mais comuns é a afirmação de que não estão preparados para atender a tal clientela.

			São preocupações reais que devem ser consideradas e entendidas dentro de um contexto, onde representações sociais sobre a aprendizagem e a capacidade desses estudantes foram construídas e processadas dentro da hegemonia da cognição. É necessário, neste momento, apoiar o professor, encarando o problema em sua devida proporção para dali buscar desmistificar a crença/representação que são os conhecimentos de tipologia das deficiências (MANTOAN, 2001), que lhe farão ensinar a turma toda.

			Assim, é preciso repensar a nossa prática de sala de aula e tentar fugir das “normas” comuns, que nos movem na hora da aula. Essas normas, denominadas “comuns”, são, inevitavelmente, as normas da maioria (MOSCOVICI, 2011, p. 18). Normas essas que produzem alguns tipos de comportamentos, que vivenciei, por exemplo, da rede pública municipal de Minas Gerais, conforme depoimentos, registrados a seguir:

			No meio do pátio, uma professora muito alterada, com seu diploma na mão gritava: olha aqui se está escrito que tenho que dar aulas para esses meninos!

			Outra: você tem que escolher entre mim ou o estudante tal...

			No Conselho de Classe: Fulano tem laudo? Então, é para “chegar” à média para ele, né?

			Considerando essas narrativas, buscamos aprofundar questões, que tratassem de apreender as representações de professores em sua atuação docente a respeito da inclusão escolar nos anos finais do ensino fundamental.

			É preciso destacar, ainda, que a pesquisa se articula ao Projeto maior intitulado “O Professor do Ensino Fundamental II: políticas, práticas e representações”, que está sendo coordenado pela Profa. Dra. Maria de Fátima Barbosa Abdalla, e se integra ao Grupo de Pesquisa/CNPq “Instituições de Ensino: políticas e práticas pedagógicas” e ao Centro Internacional de Estudos em Representações Sociais e Subjetividade em Educação/CIERS-Ed, da Fundação Carlos Chagas/FCC, Cátedra “Profissionalização Docente” (ABDALLA, 2016). Tal Projeto subsidia reflexões sobre políticas, práticas e representações, que configuram o campo profissional dos professores no âmbito dos anos finais do Ensino Fundamental.

			Sabemos que a sala de aula é o local, onde nos movimentamos e expressamos nosso sentimento de professor e, diante dela, é que assumimos estudar a política de educação inclusiva, da qual nos reportamos a partir de 2008. Nesta direção, percebemos que nós, professores e gestores, precisamos conhecer melhor os pressupostos dessa legislação, e, sobretudo, os direitos dos estudantes com deficiência que adentram a escola comum. O modelo social, adotado, atualmente, tem a intenção de permitir à pessoa com deficiência tomar o controle de sua própria vida e, ainda, tomar decisões nos meios sociais, participando da vida em comunidade. Esse conhecimento faz diferença no que diz respeito ao trabalho pedagógico do professor regente e às condições de acesso e permanência na escola com qualidade.

			Entendemos, também, que é necessário compreender o conceito de qualidade, de acordo com Mantoan (2010, p. 9), que afirma que qualidade se define como: “[...] construção do conhecimento pela participação da comunidade escolar, por meio da proposta pedagógica, eleita por todos”.
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